Execucao fiscal - Embargos - Faléncia - Multa
fiscal - Juros de mora posteriores a quebra -
Incidéncia condicionada a suficiéncia do ativo

Ementa: Apelacdes civeis. Processo civil e tributdrio.
Embargos & execucao fiscal. Massa falida. ICMS. Multa
fiscal. Isengdo. Juros de mora posteriores & quebra.
Incidéncia condicionada & suficiéncia do ativo.
Honordrios advocaticios.

- O Superior Tribunal de Justica tem decidido que, ape-
sar de o crédito tributdrio néo estar sujeito & habilitacéo
em faléncia, nos termos dos arts. 187 do Cédigo
Tributario Nacional e 5° da LEF, a multa moratéria, por
constituir pena administrativa, néo incide no processo

falimentar (EREsp 491.089/PR).

- No que concerne aos juros de mora, a jurisprudéncia
firmou-se no sentido de que s@o exigiveis até a decre-
tacdo da quebra e, apds esta, ficam condicionados &
suficiéncia do ativo da massa.

APELACAO CIVEL / REEXAME NECESSARIO N°
1.0710.02.003663-2/001 - Comarca de Vazante -
Remetente: Juiz de Direito da Comarca de Vazante -
Apelantes: 1°) Fazenda Poblica do Estado de Minas
Gerais, 2°) Massa Falida Masa Minerag@o Areiense S.A.
- Apelados: Fazenda Pdblica do Estado de Minas Gerais,
Massa Falida Masa Mineragéo Areiense S.A. - Relator:
DES. BRANDAO TEIXEIRA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a

Presidéncia do Desembargador Caetano Llevi Lopes,
incorporando neste o relatério de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigréficas, & una-
nimidade de votos, EM CONFIRMAR A SENTENCA NO
REEXAME NECESSARIO, PREJUDICADOS OS RECUR-
SOS VOLUNTARIOS.

Belo Horizonte, 21 de setembro de 2010. -
Brandéo Teixeira - Relator.

Notas taquigréficas

DES. BRANDAO TEIXEIRA - Em andlise, reexame
necessdrio e recursos de apelacéo civel interpostos con-
tra a r. sentenca de f. 101/107, que, nos autos dos
embargos & execucdo, aviados pela Massa Falida da
Mineracéo Areiense S.A., representada pelo seu sindico
Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais (BDMG),
contra a Fazenda Publica do Estado de Minas Gerais, jul-
gou-os parcialmente procedentes, para determinar a
excluséo tanto das multas fiscais e administrativas, inclu-
sive a de revalidacédo, incidente sobre o crédito executa-
do, quanto dos juros moratérios constantes na certiddo
de divida ativa litigiosa, ressalvada a possibilidade de
sua cobranca no caso de eventual satisfacéo do ativo da
massa falida. Indeferiv ainda o pedido de gratuidade da
justica formulado pela autora, condenando a Fazenda
Piblica ao pagamento de honorérios advocaticios, no
importe de 15% (quinze por cento) sobre os valores apu-
rados indevidos, isentando-a, contudo, quanto &s custas
processuais.

19 apelacdo.

Inconformada com a r. sentenca singular, a
Fazenda Publica do Estado de Minas Gerais interpds
recurso de apelacdo asf. 117/127 dos autos, sustentan-
do que apenas o ente competente para instituir o tributo
poderia conceder isencéo e anistia tributérias, sendo
defeso ao Poder Judicidrio tal mister, sob pena de ofen-
sa ao principio da separacéo dos Poderes.

Alegou que o art. 23, parégrafo Unico, lll, do
Decreto-lei n° 7.661/45 néao fora recepcionado pela
atual Constituicdo Federal, no tocante as penalidades fis-
cais, notadamente com relacdo &s normas insertas no
art. 150, parégrafo 6°, e art. 151, Ill, devendo, pois, ser
considerada como norma revogada, né&o produzindo
mais efeitos juridicos.

Aduziu que, diante disso, fora negada forca juridi-
ca as Stmulas 192 e 565 do Supremo Tribunal Federal.

Destacou que, de acordo com o art. 180 do
Cédigo Tributdrio Nacional, a anistia alcanca exclusiva-
mente as infracdes cometidas anteriormente & vigéncia
da lei que a concede, o que inocorreu no caso dos
autos.

Asseverou que os juros de mora sd@o devidos
mesmo apds a decretacdo da quebra, ou seja, até a data
do pagamento do débito.
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Requereu a anulacdo parcial da r. sentenca a quo,
no tocante & parte que determinou o seu cumprimento
com base no art. 475-) do Cédigo de Processo Civil.

Pugnou pelo provimento do presente recurso, para
que fosse reformada a r. sentenca e mantida a incidén-
cia da multa e dos juros moratérios, bem como para que
fosse minorado o percentual fixado a fitulo de honordrios
advocaticios.

Sem contrarrazdes.

29 apelacao.

Por sua vez, a Massa Falida da Mineracéo Areiense
S.A., representada pelo seu sindico, Banco de
Desenvolvimento de Minas Gerais (BDMG), interpds
recurso as f. 155/166, sustentando que, ao declarar que
os juros de mora poderiam ser cobrados no caso de
eventual satisfacdo do ativo da massa falida, o
Magistrado a quo incorreu em patente violacéo ao dis-
posto no art. 26 da Lei Falimentar, Decreto-lei n°®
7.661/45.

Destacou que as obrigacdes tributérias que origi-
naram a incidéncia dos juros de mora cobrados na cer-
tiddo de divida ativa possuem fato gerador posterior a
data da decretacéo de sua quebra.

Alegou que, nos termos do art. 208, § 2°, do
Decreto-lei 7.661/45, antiga lei falimentar aplicével &
espécie, a massa falida néo estd obrigada ao adimple-
mento de qualquer verba relativa aos honordrios dos
advogados de seus credores ou do falido.

Asseverou fazer jus & concessdo dos beneficios da
gratuidade da justica, j& que a simples condicdo de
massa falida, por si s6, encerra ndo apenas a sua
condicdo de hipossuficiéncia financeira, mas, também, a
sua absoluta insolvéncia, reconhecida judicialmente.

Contrarrazées as f. 170/175.

A douta Procuradoria-Geral de Justica manifestou-
se & f. 183 dos autos, informando a desnecessidade de
sua infervenc@o no presente feito, conforme dispde a
Recomendacdo PGJ n° 01/2001.

E o relatério.

Juizo de admissibilidade.

Admito os recursos inferpostos, porque presentes
os requisitos e pressupostos de admissibilidade.

Tratando-se de sentenca sujeita ao duplo grau de
jurisdicdo, em razédo do art. 475 do Cédigo de Processo
Civil, e atento ao recurso de oficio do Magistrado singu-
lar, hei por bem examinar concomitantemente os recur-
sos voluntdrios e o reexame necessdrio, uma vez que este
possui maior abrangéncia do que aquele.

Entretanto, antes da andlise meritéria da questdo
sub judice, necessério o exame do pedido de concesséo
dos beneficios da gratuidade da justica formulada pela
Massa Falida da Mineracé@o Areiense S.A.

A Massa Falida da Mineracéo Areiense S.A. sus-
tentou fazer jus & concessdo dos beneficios da gratu-
idade da justica, ao argumento de que a simples
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condicdo de massa falida encerra néo apenas a sua
condicdo de hipossuficiéncia financeira, mas, também, a
sua absoluta insolvéncia, reconhecida judicialmente.

Contudo, em que pesem os argumentos formula-
dos, entendo néo ser o caso de deferimento da assistén-
cia judicidria.

Isso porque, analisando detidamente os autos,
observo que a embargante efetuou o pagamento das
custas processuais, juntando, para tanto, o comprovante
do depésito as f. 167/168 dos autos, realizando, pois,
ato incompativel com o seu pleito.

Assim, ndo h& que se falar em concessdo dos
beneficios da gratuidade da justica, haja vista que, ao
recolher o valor relativo as custas recursais, a embar-
gante demonstrou condicées financeiras suficientes para
arcar com as despesas do processo sem prejuizo proprio.

Assim, sem mais delongas, indefiro o pedido de
concessdo dos beneficios da gratuidade da justica &
embargante.

Mérito.

Compulsando detidamente os autos, observo que a
Fazenda Publica do Estado de Minas Gerais, no dia
30.05.2000, propés execucdo fiscal contra a Massa
Falida da Mineracéo Areiense S.A., pretendendo receber
a importéncia de R$ 50.314,03 (cinquenta mil trezentos
e quatorze reais e trés centavos).

De acordo com a certiddo de divida ativa de f. 03,
dos autos do processo executivo em apenso, referido
débito refere-se ao ICMS declarado, e ndo pago pelo
contribuinte no perfodo de setembro a novembro de
1998 e no més de janeiro de 1999, acrescido de multa
de revalidacéo e juros de mora.

Ocorre que, segundo informam os autos, a execu-
tada teve sua faléncia decretada em dezembro de 1998,
havendo o Magistrado sentenciante fixado como termo
legal da quebra o sexagésimo dia anterior ao primeiro
protesto de que se teve noticia naqueles autos, qual seja
outubro de 1995 (f. 92).

Encontra-se hd muito assentado pela jurisprudén-
cia do excelso Supremo Tribunal Federal (Stmulas n® 192
e 565) que, em se tratando de empresa falida, hd que ser
afastada a exigéncia da multa moratéria, no intuito de
evitar que tal penalidade recaia sobre os credores habi-
litados no processo falimentar, alheios & infracéo.

Como se sabe, a decretacdo da faléncia tem por
consequéncia imediata a substituicGo do devedor insol-
vente por um organismo de natureza complexa, que é a
massa falida, constituida, do ponto de vista subjetivo,
pelos sujeitos de direito que compdem a comunhé&o dos
credores e, sob o aspecto objetivo, pelo patriménio do
devedor, afetado como garantia dos débitos.

Por isso, exigir da massa falida o pagamento de
multas aplicadas ao falido é o mesmo que punir alguém
por falta cometida por outrem, situacdo que néo se
coaduna ao nosso sistema juridico, orientado pelo



principio de que os efeitos da pena ndo devem ir além
da pessoa do infrator.

No julgamento do RE 110.399/SP cuja relatoria
fora exercida pelo ilustre Ministro Carlos Madeira, a
Excelsa Corte, assim se pronunciou:

A faléncia tem a natureza de medida preventiva do prejuizo,
para impedir a dissipagdo dos bens do devedor, que séo a
garantia comum dos seus credores. Mas é também um
processo de execucdo extraordindria e coletiva, sobre a
generalidade daqueles bens, com o objetivo de circunscrever
o desastre econdmico do devedor e igualar os credores
quirograférios: Dai a inexigibilidade da multa, que refletiria
no montante da massa a ser partilhada com os credores.

Nesse mesmo sentido, decidiu o Excelso Supremo
Tribunal Federal:

Agravo regimental em recurso extraordindrio. Tributdrio.
Execucdo fiscal contra massa falida. Inclusdo no crédito
habilitado em faléncia da multa fiscal com efeito de pena
administrativa. Inviabilidade da sua cobranca. Art. 23, pard-
grafo Unico, lll, da Llei de Faléncias. Agravo regimental
desprovido. 1. A faléncia tem a natureza de medida preven-
tiva do prejuizo, para impedir a dissipacdo dos bens do
devedor, que sdo a garantia comum dos seus credores. E
também processo de execugdo extraordindria e coletiva,
sobre a generalidade daqueles bens, com o objetivo de cir-
cunscrever o desastre econémico do devedor e igualar os
credores quirografdrios. 2. Inexigibilidade da multa adminis-
trativa, que refletiria no montante da massa a ser partilhado
pelos credores. 3. Agravo regimental ndo provido. (Supremo
Tribunal Federal, AGRRE 212839, Segunda Turma, Rel. Min.
Mauricio Correa, v.u., julg. em 29.09.1997, pub. no DJ de
14.11.97, p. 58783).

E nem se diga que a excluséo da multa administra-
tiva somente ocorreria nos créditos habilitados, regidos
pela Lei de Quebras, ndo alcancando os processos exe-
cutivos fiscais, regidos por legislacdo propria.

Data venia dos entendimentos em contrdrio, a exe-
cucdo fiscal deve ser processada no juizo da execucdo,
sem as multas moratérias. A sobra, se houver, seria
remetida ao juizo da faléncia, para compor a massa fa-
lida (nesse sentido, REsp 162027/RS, Segunda Turma,
Rel. Min. Ari Pargendler, julg. em 31.03.1998, pub. no
DJ de 14.12.1998, p. 210).

Também Theoténio Negrdo, em nota ao art. 2°, da
Lei n® 6830/1980, traz uma referéncia & Sumula n°

565/STF, dizendo que

‘a multa fiscal moratéria constitui pena administrativa, néo
se incluindo no crédito habilitado na faléncia’. Daf decorre
que também ndo pode ser cobrada em execucéo fiscal con-
tra massa falida (TFR - 4° Turma, AC 115.589-RS, Rel. Min.
Armando Rollemberg, j. 8.3.89, negaram provimento, v.u.,
DJU 19.6.89, p. 10.714) (Cédigo de Processo Civil e legis-
lagdo processual em vigor. 30. ed. Sdo Paulo: Saraiva,
1999, p. 1178).

Nesse sentido, j¢ me manifestei:

Ementa: Apelacdo civel - Processo civil e tributério - embar-
gos & execucdo fiscal - Massa falida - ICMS - Multa fiscal -
Isencdo - Juros de mora posteriores & quebra - Incidéncia
condicionada & suficiéncia do ativo.

1). O STJ tem decidido que, apesar de o crédito tributério
néo estar sujeito & habilitacdo em faléncia, nos termos dos
arts. 187 do CTN e 5° da LEF, a multa moratéria, por cons-
tituir pena administrativa, ndo incide no processo falimentar
(EREsp 491.089/PR).

2). No que concerne aos juros de mora, a jurisprudéncia fir-
mou-se no sentido de que s@o exigiveis até a decretacdo da
quebra e, apds esta, ficam condicionados & suficiéncia do
ativo da massa. (TJMG. Nomero do processo:
1.0105.06.203284-9/001; Relator: Branddo Teixeira;
Relator do acérddo: Branddo Teixeira; data do julgamento:
21.07.2009; data da publicacdo: 05.08.2009.)

Por fim, ndo h& que se falar que a Constituicdo
Federal de 1988 prejudicou as Stmulas n® 192 e n® 565
do Supremo Tribunal Federal.

Embora ndo desconheca a existéncia de decisoes
do Superior Tribunal de Justica em sentido contrdrio, néo
h4 como desconhecer que o Pretério Excelso, no exerci-
cio de sua competéncia de interpretar a Constituicdo, hd
muito tem repudiado tal tese:

Execugdo fiscal. Faléncia. Multa moratéria. Stmula 565 do
STF. Alegada violacédo aos arts. 1°; 150, § 6°; e 155, II, da
Constituicdo Federal. Decis@o que estd em consonéncia com
precedentes desta Corte no sentido de que, sendo de
natureza administrativa a multa a que se refere o art. 23, Il
da Lei de Faléncias (Stmula 565 do STF) e ndo de débito
tributdrio, é incabivel a alegada afronta ao art. 150, § 6°, da
Constituicdo Federal. Incidéncia, ainda, das Stmulas 282 e
356 desta Corte. Agravo desprovido. (Supremo Tribunal
Federal, AgRg 388247, Primeira Turma, Rel. Min. llmar
Galvao, julg. em 25.02.2003, v.u., pub. no DJ de
11.04.2003, p. 29).

Agravo de instrumento - Multa moratéria - Habilitaggo em
faléncia - Impossibilidade - Auséncia de ofensa direta &
Constituigdo - Apelo extremo também deduzido com funda-
mento no art. 102, Ill, b, da Constituicdo - Acérddo que néo
declarou a inconstitucionalidade de qualquer ato estatal -
Inviabilidade do recurso extraordindrio - Recurso de agravo
improvido. A situacdo de ofensa meramente reflexa ao texto
constitucional, quando ocorrente, nédo basta, sé por si, para
viabilizar o acesso & via recursal exiraordindria. Precedentes.
A multa fiscal moratéria, por qualificar-se como sancéo de
cargter administrativo, ndo se inclui no crédito habilitado em
faléncia. A Stmula 565/STF, por revelar-se compativel com a
Constituicdo de 1988, foi por esta integralmente recep-
cionada. Precedentes. (Supremo Tribunal Federal, AgRg
415986, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, julg. em
29.04.2003, v.u., pub. no DJ de 22.08.2003, p. 42.)

Quanto & limitagdo temporal para a incidéncia de
juros, melhor sorte ndo assiste & embargante.

Dispde o art. 26 do Decreto-lei n°® 7.661/1945
que confra a massa n&o correm juros, ainda que estipu-
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lados forem, se o ativo apurado néo bastar para o paga-
mento do principal.

Assim, correta a decisGo que decotou a cobranca
dos juros posteriores & data da quebra, de forma pro-
viséria, ressalvando-se sua cobranca posterior, se o ativo
apurado quando da realizacdo da massa assim suportar.

Nesse sentido, j& me manifestei:

Ementa: Processo civil e tributério - Embargos & execucéo fis-
cal - Massa falida - ICMS - Multa fiscal - Isencéo - Juros de
mora posteriores & quebra - Incidéncia condicionada & sufi-
ciéncia do ativo. 1. O STJ tem decidido que, apesar de o
crédito tributdrio néo estar sujeito & habilitagdo em faléncia,
nos termos dos arts. 187 do CTN e 5° da LEF, a multa
moratéria, por constituir pena administrativa, ndo incide no
processo falimentar (EREsp 491.089/PR). 2. No que con-
cerne aos juros de mora, a jurisprudéncia firmou-se no sen-
tido de que s@o exigiveis até a decretacdo da quebra e, apés
esta, ficam condicionados & suficiéncia do ativo da massa.
(TIMG. NUmero do processo: 1.0027.07.119740-7/001;
Relator: Branddo Teixeira; Relator do acérdéo: Branddo
Teixeira; data do julgamento: 31.03.2009; data da publi-
cagdo: 24.04.2009.)

Em relagéo aos honordrios advocaticios, observo
que fanto a embargada quanto a embargante se insurgi-
ram contra a sua fixacdo.

A embargante alegou que, nos termos do art. 208,
8§ 2°, do Decreto-lei 7.661/45, antiga lei falimentar apli-
cével & espécie, a massa falida néo estd obrigada ao
adimplemento de qualquer verba relativa aos honorérios
dos advogados de seus credores ou do falido.

Contudo, em que pesem os argumentos formula-
dos, entendo que & autora falta interesse recursal nesse
ponto, tendo em vista que a r. sentenca singular ndo a
condenou ao pagamento de qualquer verba sucumbencial.

Assim, por completa auséncia de interesse recursal
da embargante, ndo conheco de tal alegacéo.

Por sua vez, observo que a Fazenda Publica pug-
nou pela minoracdo do percentual dos honordrios advo-
caticios, alicercada, para tanto, nas alineas a, b e c do §
3° do art. 20 do Cédigo de Processo Civil.

In casu, a r. sentenca condenou a Fazenda Publica
do Estado de Minas Gerais ao pagamento de honordrios
advocaticios, de 15% (quinze por cento) sobre o sobre os
valores apurados indevidos.

Contudo, para evitar uma possivel condenacéo
que possa prejudicar a Fazenda Publica, convém que se
mantenha a verba sucumbencial como disposta na r.
senfenca. A senfenca serd liquidada e, ndo se sabendo,
ao certo, o montante dos valores a serem restituidos,
melhor que a fixag@o dos honordrios fiqgue como estd na
r. sentenca.

Concluséo.

Diante do exposto, em reexame necessdrio, man-
tenho a r. sentenca a quo. Prejudicados os recursos vo-
luntdrios.

Custas do recurso, pela apelante, isenta.
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Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES CAETANO LEVI LOPES e AFRANIO VILELA.

Stmula - CONFIRMARAM A SENTENCA NO REE-
XAME NECESSARIO, PREJUDICADOS OS RECURSOS
VOLUNTARIOS.



